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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FRAS-LE SA INCORPORADOR DO
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_ : FREMAX SISTEMAS AUTOMOTIVOS EIRELI
OUTRO NOME : JOFUND S/A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PIS. COFINS. NÃO 
CUMULATIVIDADE. LEIS 10.637/2002 E 10.833/2003. RESTRIÇÕES AO 
APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS. ABRANGÊNCIA DO TERMO. 
INSUMOS. IN/SRF 247/2002. IN/SRF 404/2004. AFETAÇÃO AO REGIME DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. TEMA 779. RETORNO AO TRIBUNAL DE 
ORIGEM EM OBSERVÂNCIA AO ART. 1.040 DO CPC/2015.
1. As questões jurídicas referentes ao "conceito de insumo tal como empregado nas 
Leis 10.637/2002 e 10.833/2003 para o fim de definir o direito (ou não) ao crédito 
de PIS e COFINS dos valores incorridos na aquisição" e à ilegalidade das Instruções 
Normativas da SRF 247/2002 e 404/2004 foram decididas em caráter definitivo pela 
Primeira Seção, pelo rito dos Recursos Repetitivos (Tema 779), no julgamento do 
RESP 1.221.170/PR.
2. Na oportunidade, firmou-se a seguinte tese (Tema 779 do STJ): (a) é ilegal a 
disciplina de creditamento prevista nas Instruções Normativas da SRF 247/2002 e 
404/2004, porquanto compromete a eficácia do sistema de não cumulatividade da 
contribuição ao PIS e da COFINS, tal como definido nas Leis 10.637/2002 e 
10.833/2003; e (b) o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de 
essencialidade ou relevância, considerando-se a imprescindibilidade ou a 
importância de determinado item — bem ou serviço — para o desenvolvimento da 
atividade econômica desempenhada pelo contribuinte.
3. Assim, em se tratando de questão jurídica já decidida sob o regime dos Recursos 
Especiais repetitivos, o Tribunal de origem, em observância ao disposto no art. 
1.040 do CPC/2015 e em conformidade com pacífica orientação jurisprudencial do 
STJ, no exercício do juízo de prelibação, deve negar seguimento ao Recurso 
Especial se o acórdão recorrido coincidir com a orientação emanada do Tribunal 
Superior; ou proceder ao juízo de retratação na hipótese de divergência quanto ao 
tema repetitivo.
4. Agravo Interno provido para reconsiderar a decisão de fls. 402-405, e-STJ, e 
determinar a devolução dos autos ao Tribunal de origem, com a devida baixa, 
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para que aplique as medidas cabíveis previstas no art. 1.040 do CPC/2015, 
conforme o caso.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 11 de março de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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para que aplique as medidas cabíveis previstas no art. 1.040 do CPC/2015, 
conforme o caso.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se de 

Agravo Interno contra decisão monocrática de fls.  402-405, e-STJ, que conheceu do 

Agravo para não conhecer do Recurso Especial.

A parte agravante alega:
 

O entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é claro, 
em matéria processual, ao consagrar que após a publicação do acórdão paradigma, o 
Tribunal de Origem pode (i) negar provimento ao recurso, se o acórdão recorrido 
estiver de acordo com o que restou definido, OU, (ii) realizar o juízo de retratação, 
para adequar o acórdão recorrido à tese fixada em recurso repetitivo.

 
Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

 O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos foram 

recebidos neste Gabinete em  19.12.2023.

Com efeito, reconsidero a decisão de fls. 402-405, e-STJ, pois, de fato, o único 

fundamento adotado para a inadmissão do Recurso Especial consistiu no óbice da Súmula 

7 do STJ.

Assim,  passo ao reexame do Agravo em Recurso Especial.

Trata-se de Agravo interposto de decisão de inadmissibilidade de Recurso 

Especial, fundado na alínea "a" do permissivo constitucional, que desafia acórdão assim 

ementado: 
 

TRIBUTÁRIO. PIS. COFINS. NÃO-CUMULATIVIDADE. LEIS Nº 
10.637/2002 E 10.833/2003. RESTRIÇÕES AO APROVEITAMENTO DE 
CRÉDITOS. ABRANGÊNCIA DO TERMO 'INSUMOS'. IN/SRF Nº 247/02.

IN/SRF Nº 404/2004.
1. A nova sistemática de tributação não-cumulativa do PIS e da 

COFINS, prevista nas Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003, confere ao sujeito passivo 
do tributo o aproveitamento de determinados créditos previstos na legislação, 
excluídos os contribuintes sujeitos à tributação pelo lucro presumido.

2. A aplicação do princípio da não-cumulatividade do PIS e da COFINS 
em relação aos insumos utilizados na fabricação de bens e serviços não implica 
estender sua interpretação, de modo a permitir que sejam deduzidos, sem restrição, 
todos e quaisquer custos da empresa despendidos no processo de industrialização e 
comercialização do produto fabricado.
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3. O conceito de insumo, para fins de creditamento no regime não 
cumulativo das contribuições PIS e COFINS, abrange os elementos que se 
relacionam diretamente à atividade da empresa, com restrições.

4. A IN/SRF nº 247/02 e a IN/SRF nº 404/2004 não ampliam o conteúdo 
legal, apenas reforçam o modo legalmente previsto de aproveitamento dos créditos 
no sistema não cumulativo do PIS e da COFINS, de modo que não incorrem em 
vícios de ilegalidade ou de inconstitucionalidade.

 
Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

A parte agravante, nas razões do Recurso Especial, aponta violação dos arts. 

515 do CPC/1973; 489 e 1.025 do CPC/2015; 3º da Lei 10.637/2002; 3º da Lei 

10.833/2003; 108, I, do CTN; e 84, 87, 145 e 195 da CF.

Apresentadas contrarrazões às fls. 312-317, e-STJ, houve juízo negativo de 

admissibilidade às fls. 343-346, e-STJ, o que ensejou a interposição do presente Agravo.

Sem contraminuta.

Pois bem.

As questões jurídicas referentes ao "conceito de insumo tal como empregado 

nas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003 para o fim de definir o direito (ou não) ao crédito de 

PIS e COFINS dos valores incorridos na aquisição" e à ilegalidade das Instruções 

Normativas da SRF 247/2002 e 404/2004 foram decididas em caráter definitivo pela 

Primeira Seção, pelo rito dos Recursos Repetitivos (Tema 779), no julgamento do RESP 

1.221.170/PR, em acórdão assim ementado:
 

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. NÃO-
CUMULATIVIDADE. CREDITAMENTO. CONCEITO 
DE INSUMOS. DEFINIÇÃO ADMINISTRATIVA PELAS INSTRUÇÕES 
NORMATIVAS 247/2002 E 404/2004, DA SRF, QUE TRADUZ PROPÓSITO 
RESTRITIVO E DESVIRTUADOR DO SEU ALCANCE LEGAL. 
DESCABIMENTO. DEFINIÇÃO DO CONCEITO DE INSUMOS À LUZ DOS 
CRITÉRIOS DA ESSENCIALIDADE OU RELEVÂNCIA. RECURSO ESPECIAL 
DA CONTRIBUINTE PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESTA EXTENSÃO, 
PARCIALMENTE PROVIDO, SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973 
(ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015).

1. Para efeito do creditamento relativo às contribuições denominadas PIS 
e COFINS, a definição restritiva da compreensão de insumo, proposta na IN 
247/2002 e na IN 404/2004, ambas da SRF, efetivamente desrespeita o comando 
contido no art. 3o., II, da Lei 10.637/2002 e da Lei 10.833/2003, que contém rol 
exemplificativo.

2. O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios da 
essencialidade ou relevância, vale dizer, considerando-se a imprescindibilidade ou a 
importância de determinado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da 
atividade econômica desempenhada pelo contribuinte.

3. Recurso Especial representativo da controvérsia parcialmente 
conhecido e, nesta extensão, parcialmente provido, para determinar o retorno dos 
autos à instância de origem, a fim de que se aprecie, em cotejo com o objeto social 
da empresa, a possibilidade de dedução dos créditos relativos a custo e despesas 
com: água, combustíveis e lubrificantes, materiais e exames laboratoriais, materiais 
de limpeza e equipamentos de proteção individual-EPI.
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4. Sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 (arts. 1.036 e seguintes do 
CPC/2015), assentam-se as seguintes teses: (a) é ilegal a disciplina de creditamento 
prevista nas Instruções Normativas da SRF ns. 247/2002 e 404/2004, porquanto 
compromete a eficácia do sistema de não-cumulatividade da contribuição ao PIS e 
da COFINS, tal como definido nas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003; e (b) o conceito 
de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou 
seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de terminado item - 
bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada 
pelo Contribuinte. (REsp 1.221.170/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 24/04/2018).

 
Na oportunidade, foi firmada a seguinte tese (Tema 779 do STJ): (a) é ilegal a 

disciplina de creditamento prevista nas Instruções Normativas da SRF 247/2002 e 

404/2004, porquanto compromete a eficácia do sistema de não cumulatividade da 

contribuição ao PIS e da COFINS, tal como definido nas Leis 10.637/2002 e 

10.833/2003; e (b) o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de 

essencialidade ou relevância, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de 

determinado item — bem ou serviço — para o desenvolvimento da atividade econômica 

desempenhada pelo Contribuinte.

Assim, em se tratando de questão jurídica já decidida sob o regime dos 

Recursos Especiais repetitivos, o Tribunal de origem, em observância ao disposto no art. 

1.040 do CPC/2015 e em conformidade com pacífica orientação jurisprudencial desta 

Corte Superior, no exercício do juízo de prelibação, deve negar seguimento ao Recurso 

Especial se o acórdão recorrido coincidir com a orientação emanada do Tribunal 

Superior; ou proceder ao juízo de retratação na hipótese de divergência quanto ao tema 

repetitivo.

Diante do exposto, dou provimento ao Agravo Interno para reconsiderar a 

decisão de fls. 402-405, e-STJ, e determinar a devolução dos autos ao Tribunal de 

origem, com a devida baixa, para que aplique as medidas cabíveis previstas no art. 

1.040 do CPC/2015, conforme o caso.

É como voto.
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SEGUNDA TURMA
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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